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AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
BANCÁRIO.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA PARCIAL.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CUMULAÇÃO  COM  OUTROS  ENCARGOS  DE  MORA.
ORIENTAÇÃO  CONSOLIDADA  NO  STJ.  DECISUM
MONOCRÁTICO  QUE  MANTEVE  ESSA  PARTE  DA
CONDENAÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

Se,  ao  vedar  a  cumulação  da  comissão  de  permanência
com outros encargos moratórios, o magistrado  a quo agiu
em conformidade com a orientação emanada do STJ,  em
julgamento de caso submetido à sistemática dos recursos
repetitivos (1.058.114 – RS), deve ser mantido tal comando
do decisum. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno interposto  pela  BV  Leasing
Arrendamento Mercantil S/A contra a decisão monocrática de fls. 138/140, que,
nos autos da  Ação Revisional de Contrato, ajuizada por  João Estanislau de
Araújo,  deu provimento parcial ao apelo da promovida, ora agravante, para
afastar  a  condenação  atinente  à  TAC  –  Tarifa  de  Abertura  de  Crédito;  e
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afastou,  ex-officio, a condenação relativa às cláusulas de Seguro e Tributos
Por Parcela, por reconhecer, no ponto, a prolação de julgamento ultra petita;
mantendo, apenas, a condenação sentencial relativa à exclusão da comissão
de permanência.  

Nas  razões  do  presente  agravo  interno  (fls.  142/159),  a
promovida/agravante requer a reforma da decisão agravada, a fim de que seja
permitida  a  cobrança  de  comissão  de  permanência,  eis  que  devidamente
contratada, julgando-se totalmente improcedente o pleito exordial. 

VOTO

Verifica-se dos autos que o ora agravado -  João Estanislau de
Araújo – ajuizou a presente ação revisional, pretendendo rever cláusulas do
contrato de alineação fiduciária firmado com a promovida, insurgindo-se contra
a incidência de encargos como a comissão de permanência, a capitalização de
juros, a cobrança de TAC, TEC e Tarifa de Serviços de Terceiros 

Na sentença vergastada, o magistrado a quo julgou parcialmente
procedente o pleito exordial,  para declarar a nulidade da cláusula contratual
atinente à  comissão de permanência,  bem como das cláusulas relativas à
cobrança  da  TAC e  dos  Seguros  e  Tributos  por  Parcela,  condenando  a
demandada a restituir, ao autor os valores indevidamente cobrados.

A promovida – ora agravante – apelou e, apreciando tal recurso,
esta relatoria, na decisão monocrática de 138/140, deu provimento parcial ao
apelo para  afastar  a  condenação  atinente  à  TAC  –  Tarifa  de  Abertura  de
Crédito; e afastou, ex-officio, a condenação relativa às cláusulas de Seguro e
Tributos Por Parcela, por reconhecer, no ponto, a prolação de julgamento ultra
petita. 

Com efeito,  restou  mantida,  apenas,  a  condenação  sentencial
relativa à exclusão da comissão de permanência, condenação contra a qual a
promovida/agravante  se  insurge  no  presente  agravo  interno,  requerendo  a
permissão  da  aludida  cobrança,  e,  portanto,  o  julgamento  de  total
improcedência do pleito exordial.

Contudo,  não  merece  guarida  o  pleito  recursal,  devendo  ser
mantida a vedação à cobrança da comissão de permanência.

Isso porque, conforme exposto na decisão agravada, o STJ já
firmou,  em  sede  de  julgamento  submetido  à  sistemática  dos  recursos
repetitivos  (Resp.  1.058.114  –  RS),  que  a  cobrança  da  comissão  de
permanência é admitida,  desde que pactuada e  não cumulada com outros
encargos de mora. Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  [...]  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
COBRANÇA  CUMULADA.  ENCARGOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ.
3.  A cobrança  da  comissão  de  permanência  é  admitida
apenas no período de inadimplência, desde que pactuada e
não  cumulada  com  os  encargos  da  normalidade  (juros
remuneratórios e correção monetária) e/ou com os encargos
moratórios (juros moratórios e multa contratual), de acordo
com  as  Súmulas  nºs  30  e  296/STJ.  Entendimento
consolidado  no  julgamento  do  REsp  nº  1.058.114/RS,
submetido ao regime dos recursos repetitivos.
4. Agravo regimental não provido.1 (grifei).

In  casu,  restou  evidenciado  que  houve,  no  contrato  objeto  da
ação, cumulação da comissão de permanência com outro encargo de mora,
qual  seja,  a  multa  moratória,  razão  pela  qual  agiu  bem a  sentenciante  ao
declarar a invalidade da cláusula que previu a comissão de permanência.

Em sendo assim, não vinga a presente súplica recursal, devendo
permanecer intacta a parte da decisão monocrática que manteve a exclusão da
comissão de permanência determinada na sentença, único ponto objeto deste
recurso, já que foi a condenação que restou após a prolação da decisão ora
agravada e não houve recurso por parte do autor/agravado.

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO ao  presente  agravo
interno.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente  à  sessão  o Exmº.  Dr.  Herbert  Douglas  Targino, Procurador  de
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/07

1  STJ - AgRg no AREsp 544.154/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 09/06/2015, DJe 15/06/2015.
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